
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011480/2026-27
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Dispõe e orienta acerca da execução dos procedimentos
correcionais investigativos necessários à realização dos juízos de
admissibilidade   e de rotinas estabelecidas que garantam o
acompanhamento das investigações pelo responsável. Orienta
acerca da conclusão dos procedimentos correcionais investigativos
e dos juízos de admissibilidade. Dispõe acerca dos e prazos para
apreciação da conclusão dos procedimentos correcionais
investigativos e dos juízos de admissibilidade, bem como para a
adoção dos encaminhamentos propostos.

 

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC,
designado mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo:
23006.006330/2025-11, de 19 de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no
Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55, de 21 de março de 2025, página 31, e mediante
a Portaria de Pessoal Nº 1340/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.032594/2025-20,
publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025, página 51, e no Diário
Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025, página 40,
no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por
intermédio da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, e demais normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela
Corregedoria-Geral da União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por
intermédio da Equipe CRG-MM, da Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um
instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo de melhoria da gestão das unidades
correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o desenvolvimento de mecanismos de
combate à corrupção;
 
CONSIDERANDO o macroprocesso de trabalho de KPA:  2.1 - Gestão do juízo de
admissibilidade e dos procedimentos correcionais investigativos, com as atividades: 6)
Supervisionar a execução dos procedimentos correcionais investigativos necessários à
realização dos juízos de admissibilidade; 7) Elaborar a conclusão dos procedimentos
correcionais investigativos e dos juízos de admissibilidade; e 8) Dos controles e prazos para
apreciação da conclusão dos procedimentos correcionais investigativos e dos juízos de
admissibilidade, bem como para a adoção dos encaminhamentos propostos,
 
Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que
preceitua competir ao titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar,
coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades de correição, 
 

RESOLVE:
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Da execução dos procedimentos correcionais investigativos necessários à realização dos
juízos de admissibilidade.

Art.1º São elementos a serem considerados na avaliação e análise acerca da execução dos
procedimentos correcionais investigativos, analisáveis pela equipe técnica da unidade
correcional instituída:
I - Documento que demarca o exame inicial e instauração do procedimento investigativo ou
analítico inicial relativo à demanda correcional analisada: despacho ou ofício de exame inicial,
juízo de admissibilidade de exame inicial, identificador de análise e matriz de
responsabilidade registrada no ePAD, dentre outros documentos de que conste protocolo
digital.
II - Registro da obtenção das evidências mediante: termos de juntadas de documentos,
relação de documentos que compuseram a investigação, dentre outros atos correlatos.
III - Registro das deliberações adotadas pelo colegiado de instrução: constantes em atas ou
sinopses, quando se tratar de atividades de comissões de inquérito, e-mails, dentre outros
atos correlatos.
IV - Registro documental da entrega final relacionada à fase de instrução da admissibilidade
ou investigação: entrega de documento final, opinativo e conclusivo acerca da análise inicial
da admissibilidade ou da investigação preliminar, tais como relatório final, despacho
conclusivo, nota técnica, nota técnica de relatório final da investigação preliminar sumária ou
sindicância Investigativa, dentre outros.

Art.2º Visando a facilitar a comunicação entre o responsável ou comissão pela investigação e
a autoridade correcional instauradora, a Corregedoria-seccional implementará rotinas de
acompanhamento e de supervisão do desenvolvimento dos procedimentos correcionais
investigativos necessários à realização dos juízos de admissibilidade, podendo, para tal:
I - expedir e publicar ofícios;
II - elaborar e publicar relatórios de acompanhamento parcial de processos;
III - elaborar e expedir planilhas periódicas e bancos de dados para controle e
acompanhamento de processos correcionais investigativos e processos correcionais
acusatórios;
IV - alimentar dados na relação de procedimentos correcionais instaurados e a instaurar,
constantes da página oficial da unidade correcional instituída, respeitada a preservação dos
dados e informações pessoais sensíveis.
Parágrafo único - A autoridade correcional, o responsável pela investigação, ou a comissão de
inquérito responsável pela investigação prezarão pelo sigilo e discrição necessários ao
desenvolvimento da atividade correcional, conforme preceitua o artigo 150 da Lei nº
8112/1990, o enunciado CGU nº 14/2016, bem como os artigos 113 e 114 da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, os instrumentos do CRG-MM (modelo de
maturidade correcional da CRG/CGU) e demais orientações e notas técnicas do órgão central
do SISCOR.

Art.3º O Corregedor-seccional titular, responsável pela unidade setorial de correição, tem o
dever legal de zelar pela adequada e completa apuração correcional de possíveis
irregularidades que constem dos procedimentos correcionais instaurados pela Corregedoria-
seccional da UFABC, devendo inclusive orientar os trabalhos das comissões investigativas
quando necessário.

Art.4º O Corregedor-seccional titular, como autoridade máxima da unidade de correição, é
quem realiza o juízo de admissibilidade das denúncias, das representações funcionais de
ofício, e de outras demandas correcionais digitalmente protocolizadas, decidindo
fundamentadamente pelo arquivamento, pela instauração de procedimento investigativo
(como IPS ou sindicância), pela celebração de TAC ou pela instauração de processo
correcional.
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Art. 5 º O Corregedor-seccional titular pode presidir ou designar a condução de investigações
preliminares, como a IPS,realizando diligências, coleta de informações, expedição de ofícios e
outras providências para subsidiar o juízo de admissibilidade.

Art. 6º O Corregedor-seccional titular pode instaurar e supervisionar sindicâncias
investigativas.

Art.7º O Corregedor-seccional titular pode apurar denúncias e representações funcionais,
emitir os juízos de admissibilidades, presidir IPS e realizar diligências investigatórias, dentre
outros atos administrativos da instrução preliminar na fase de admissibilidade ou da fase
investigativa.

Art.8º Após instaurado o processo administrativo disciplinar, e, ressalvados os atos de
publicação de portarias, tais como reconduções e prorrogações de prazos de comissões, ou
atos comunicativos e ofícios de requisição internas e externas, indispensáveis ao
funcionamento das comissões processantes, o Corregedor-seccional titular, autoridade
instauradora do processo administrativo disciplinar, não atuará como autoridade instrutora,
tais como membro da comissão processante de processo administrativo disciplinar, de
sindicância acusatória ou de comissão de processo administrativo de responsabilização.

Da conclusão dos procedimentos correcionais investigativos e dos juízos de admissibilidade.

Art.9º São elementos mínimos para constar da conclusão dos procedimentos correcionais
investigativos e dos juízos de admissibilidade:
I - Notas técnicas e matriz de responsabilização, que devem ser utilizadas para a elaboração
do documento de conclusão dos juízos de admissibilidade, servindo como uma referência
objetiva para a comunicação dos resultados do procedimento investigativo, ampliando a
segurança jurídica da decisão proferida pela autoridade em sede dos juízos de
admissibilidade, devendo constar das mesmas:
a) Agente(s);
b) Fatos e condutas;
c) Evidências;
d) Possíveis tipificações preliminares, ou, na impossibilidade de tipificação, constar as razões
que justificam a atipicidade de conduta ou a não existência de condutas constatáveis;
e) Descrição dos prazos prescricionais (estimativas da prescrição);
f) Breve análise acerca da viabilidade ou não para a proposição e pactuação de termo de
ajustamento de conduta (TAC);
g) Recomendações cabíveis.
h) Espaço para proposição de estratégias para a eventual face de processo(s) acusatório(s)
(exemplos: ouvir as testemunhas essenciais ao processo, solicitar provas documentais,
realizar perícias, etc).

Art.10. Na proposição de estratégias para a futura comissão processante, pode-se sugerir o
escopo do processo acusatório, apontando-se, de forma detalhada as medidas consideradas
suficientes a partir das evidências coletadas.

Art.11. Quando se constatar a inexistência de elementos indiciários, o responsável pela
investigação deve sugerir à autoridade competente o arquivamento motivado da matéria,
trazendo a explicitação dos motivos que fundamentam o ato.

Dos controles e prazos para apreciação da conclusão dos procedimentos correcionais
investigativos e dos juízos de admissibilidade, bem como para a adoção dos
encaminhamentos propostos.

Art.12. Uma vez concluídos os procedimentos correcionais investigativos e os juízos de
admissibilidade, compete à Corregedoria-seccional da UFABC estabelecer controles para

Página 127UFABC - Boletim de Serviço nº 1546- 26 de maio de 2026



acompanhar:
I – O prazo para a tomada de decisão pela autoridade competente; e
II – As providências e encaminhamentos propostos pela decisão da autoridade competente.

Das conclusões possíveis para o Juízo de Admissibilidade

Art.13. Conforme as conclusões constantes das notas técnicas, relatórios finais e pareceres
principiológicos ou similares, a Corregedoria-seccional da UFABC poderá adotar e monitorar
acerca de diferentes providências advindas da conclusão dos juízos de admissibilidades,
dentre as quais, as seguintes providências:
I – Conclusão pela inexistência de infração de caráter correcional: a autoridade pode tomar a
decisão de arquivamento; ou caso identifique-se repercussão em áreas da organização, a
Corregedoria-seccional da UFABC deverá notificar a autoridade responsável pela área
competente.
II – Conclusão pela ausência dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório: a autoridade correcional pode, motivadamente, tomar a
decisão pelo arquivamento ou pela reabertura das investigações, neste último caso, na estrita
hipótese de fatos novos, não sendo consideradas nessa as demandas repetitivas já analisadas
e examinadas, de forma terminativa, em outras admissibilidades;
III – Conclusão pela possibilidade de se propor um Termo de Ajustamento de Conduta: a
autoridade deve propor o termo de ajustamento de conduta ao agente, atendidos os
requisitos normativos; e
IV – Conclusão pela necessidade de abertura de um processo correcional acusatório: uma vez
autorizada a abertura de processo pela autoridade, a Corregedoria-seccional da UFABC deve
adotar as providências administrativas necessárias para composição de comissão, apoio
administrativo, dentre outros aspectos necessários ao suporte à instrução processual.

Dos prazos de duração dos procedimentos de análise inicial e dos procedimentos
investigativos
Art.14. Os procedimentos de análise inicial e os procedimentos investigativos observarão,
sempre que possível, os seguintes prazos para a execução da fase de instrução probatória:
I - Análise inicial de admissibilidade: até sessenta (60) dias, prorrogáveis por igual período,
permitida uma recondução, conforme a complexidade da matéria examinada, podendo ser
justificada a prorrogação extraordinária, em caso de: fatos conexos, greves, força-maior, caso
fortuito, dentre outros contextos. Observar os efeitos da estimativa da prescrição.
II - Investigação preliminar sumária (IPS): até 180 dias, podendo ser prorrogada em caso de
justificada necessidade. Observar os efeitos da estimativa da prescrição.
III - Sindicância Investigativa (SINVE): sessenta(60) dias, prorrogáveis por mais sessenta (60)
dias, permitida uma recondução por mais sessenta (60) dias.  Observar os efeitos da
estimativa da prescrição.

Art.15. Para fins de observar o controle do tempo decorrido entre a finalização da nota
técnica do procedimento correcional investigativo ou a expedição do relatório final
(documento conclusivo final da investigação preliminar sumária, da sindicância investigativa
ou nota técnica da análise inicial de admissibilidade), até a tomada de decisão em sede dos
juízos de admissibilidade cabíveis, a Corregedoria-seccional da UFABC poderá observar como
parâmetro o prazo estipulado pelo artigo 49 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a
saber, trinta (30) dias, prorrogável por igual período de forma motivada.

Art.16 Para fins de realizar os controles de prazos e monitoramentos, a equipe da unidade
correcional poderá utilizar ferramentas digitais para realizar esse monitoramento, tais como
planilha de controle manual, relatórios extraídos de sistemas informatizados (ePAD, PEC, etc),
relação de procedimentos correcionais, dentre outros controle possíveis.
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(Assinado digitalmente em 25/05/2026 21:47 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 15, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão:

25/05/2026 e o código de verificação: 27e2a4f333
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